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Aprovado tanto na Câmara 
quanto no Senado. 

O Projeto de Lei (PL) 
passa agora para sanção 
presidencial, onde não há 
expectativa de vetos.

Altera a tributação de aplicações financeiras, empresas controladas e 
trusts no exterior, bem como a tributação de fundos exclusivos e outros 
no Brasil.

Objetivo: alterar regras sobre a tributação de aplicações em fundos 
de investimento no Brasil e de rendimentos auferidos por pessoas 
físicas residentes no país em aplicações financeiras, entidades 
controladas e trusts no exterior.

Em razão do princípio da anterioridade em matéria tributária, ainda que 
promulgada em 2023, a lei passa a ter efeitos apenas a partir de 1º de 
janeiro de 2024.

Clientes com estruturas no Brasil e exterior devem revê-las o mais 
brevemente possível, com o intuito de mitigar possíveis efeitos adversos.
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/02 Fundos Brasileiros

Tributação de fundos onshore

• A principal alteração da Medida Provisória (MP) 
nº 1.184/2023 consiste na criação de regras de 
tributação periódica de Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte (IRRF) sobre os ganhos obtidos 
nos fundos de investimento fechados. 

• Atinge fundos fechados, especialmente 
exclusivos, e cria regime específico para Fundos 
de Investimento em Participações (FIP), Fundos 
de Investimento em Ações (FIA), Fundos de 
Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) e 
Exchange Traded Fund (ETF).

• Fundos de não residentes seguem com a regra 
de diferimento.

• A incidência do IRRF ocorrerá em dois momen-
tos: no último dia útil dos meses de maio e de 
novembro; ou na data da distribuição de rendi-
mentos, amortização, resgate ou alienação de 
cotas, caso ocorra antes. 

 » Alíquota do come-cotas em 15%.
 » Alíquota complementar, de acordo com o 

prazo do investimento, na distribuição dos 
rendimentos ou da amortização, resgate ou 
alienação das cotas.

Regime específico dos fundos não sujeitos a tributação periódica

• Para FIP, FIA, FIDC e ETF haverá apenas incidência do IRRF à alíquota de 15% na data da distribuição, amor-
tização, resgate ou alienação de cotas, exceto se não forem enquadrados como entidades de investimento. 

 » Para fazer jus a esse regime específico, os referidos fundos precisarão ser enquadrados como entidades 
de investimento, ou seja, necessitam ter estruturas de gestão profissional, no nível do fundo ou de seus 
cotistas quando organizados como fundos ou veículos de investimentos, no Brasil ou no exterior, repre-
sentada por agentes ou prestadores de serviços com poderes para tomar decisões de investimento e 
desinvestimento de forma discricionária, com o propósito de obter retorno por meio de apreciação do ca-
pital investido, renda ou ambos, na forma a ser regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).

 » Fundos não qualificados ficam sujeitos à tributação pelo come-cotas.
 » FIA e FIDC com carteira de 67% de ativos que caracterizam sua carteira.

Tributação do Estoque: A lei impõe a incidên-
cia de IRRF sobre o estoque à alíquota de 15%, 
a ser pago em parcela única, ou em 24 parcelas 
mensais corrigidas pela SELIC, sendo a primeira 
paga até 31 de maio de 2024. A pessoa física re-
sidente no Brasil pode optar pelo recolhimento 
à alíquota reduzida de 8%, em duas etapas: (i) 1ª 
etapa: sobre os rendimentos apurados até 30 de 
novembro de 2023, o pagamento será em 4 (qua-
tro) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com 
vencimentos nos dias 29 de dezembro de 2023, 
31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024 e 
29 de março de 2024; e (ii) sobre os rendimentos 
apurados em dezembro/2023, pagamento à vis-
ta, no primeiro “come-cotas”.

Em ambos os casos, é possível questionar judi-
cialmente a constitucionalidade da tributação do 
estoque sob os argumentos de irretroatividade 
da lei tributária, e descaracterização do conceito 
de renda.

Aspecto Polêmico
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Tributação de fundos onshore

• Fundos não afetados pela nova lei: continuam sujeitos às regras atuais: FII; Fiagro; investimentos de 
residentes ou domiciliados no exterior em fundos de investimento em títulos públicos, FIPs e Fundos 
de Investimento em Empresas Emergentes (FIEE); FIP Infraestrutura (FIP-IE); FIP Produção Econômica 
intensiva em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (FIP-PD&I); fundos de investimento de que trata a 
Lei nº 12.431/2011; fundos de investimento com cotistas exclusivamente residentes ou domiciliados no 

exterior; e ETFs de Renda Fixa.

Regras Gerais

• Para usufruto de quotas de fundo, a tributação segue a natureza do beneficiário do rendimento. 

• Caso o fundo preveja classes distintas de cotas, cada uma será tratada como um fundo de investi-
mento isolado.

• Reorganizações de fundos: fusões, cisões, incorporações ou transformações passam a ser tratadas 
como eventos tributáveis. Isenção para operações ocorridas até 31 de dezembro de 2023, observa-
das algumas condições.

• Isenção de Fundo de Investimento Imobiliário (FII) e Fundo de Investimento em Cadeias Agroin-
dustriais (Fiagro): tem como requisitos a existência de mais de 100 cotistas; limitação  da participa-
ção de familiares até segundo grau em 30% do PL do fundo ou que deem direito ao recebimento de 
rendimento superior a 30% dos rendimentos do fundo.

/02 Fundos Brasileiros
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/03 Tributação de 
investimentos no exterior

Situação atual e mudanças após o PL

Entidades controladas

Tributação de conta no exterior 

Pessoa Física

Pessoa Física Pessoa Física

Pessoa Física Pessoa Vinculada 
(física ou jurídica)

Tributação quando da disponibilização 
dos recursos (resgate de cotas, redução 
de capital ou distribuição de dividendos)

Tributação como ganho de capital 
no momento da liquidação (juros e 

rendimentos de aplicações financeiras). 
Dividendos tributados conforme tabela 

progressiva do Imposto de Renda (IR)

Tributação dos lucros em 31/12, 
independente da disponibilização

Tributação como rendimento, na 
liquidação das operações, sem aplicação 

de isenções e à alíquota de 15%

SITUAÇÃO ATUAL

SITUAÇÃO ATUAL

MUDANÇAS APÓS O PL

MUDANÇAS APÓS O PL

CONTROLADA

CONTA NO EXTERIOR

CONTROLADA

CONTA NO EXTERIOR

Ou
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/03 Tributação de 
investimentos no exterior

Conceito de aplicação financeira e rendimentos

O PL lista um rol exemplificativo do que poderia 
ser considerado como aplicações financeiras e do 
que deveria ser considerado como rendimento 
para fins de tributação:

• Aplicação financeira: depósitos bancários re-
munerados; certificados de depósitos remune-
rados; criptoativos; carteiras digitais ou contas 
correntes com rendimentos; cotas de fundos 
de investimento, com exceção daqueles trata-
dos como entidades controladas no exterior; 
instrumentos financeiros; apólices de seguro 
cujo principal e cujos rendimentos sejam res-
gatáveis pelo segurado ou pelos seus beneficiá-
rios; certificados de investimento ou operações 
de capitalização; fundos de aposentadoria ou 
pensão; títulos de renda fixa e de renda variá-
vel; operações de crédito, inclusive mútuo de 
recursos financeiros, em que o devedor seja 
residente ou domiciliado no exterior; derivati-
vos e participações societárias, com exceção 
daquelas tratadas como entidades controladas 
no exterior.
 » A variação cambial decorrente de depósi-

tos não remunerados em moeda estran-
geira (na qualidade de conta corrente em 
banco no exterior, em moeda estrangeira, 
sem aplicação financeira automática ou 
rendimento) não se enquadra no conceito 
de aplicação financeira e, por isso, continua 
isenta de tributação por IR (art. 25, § 4º, da 
Lei nº 9.250/1995). Além disso, a variação 
cambial de moeda estrangeira em espécie 
estará isenta de IRPF até o limite, por ano-
-calendário, de U$D 5.000,00. 

• Rendimentos: remuneração produzida pelas 
aplicações financeiras no exterior, incluídos, 
exemplificativamente, variação cambial da mo-
eda estrangeira ou variação da criptomoeda 
em relação à moeda nacional, rendimentos em 
depósitos em carteiras digitais ou contas cor-
rentes remuneradas, juros, prêmios, comissões, 
ágio, deságio, participações nos lucros, dividen-
dos e ganhos em negociações no mercado se-
cundário, inclusive ganhos na venda de ações 
das entidades não controladas em bolsa de va-
lores no exterior. 

• Tributação pelo regime de caixa: os rendimen-
tos são computados na Declaração de Ajuste 
Anual (DAA) no período em que forem percebi-
dos.

• Compensação de perdas em aplicações finan-
ceiras passa a ser autorizada.
 » Saldo acumulado no ano pode ser compen-

sado contra lucros e dividendos do regime 
de tributação de lucros no exterior, inclusive 
para entidades desenquadradas do regime 
de CFC.

 » Caso haja saldo adicional, poderá ser com-
pensado em exercícios seguintes contra 
rendimentos da mesma espécie.
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/03 Tributação de 
investimentos no exterior

Tributação de Controladas no Exterior

• 1º requisito: sociedades e entidades personifi-
cadas ou não, incluindo fundos de investimen-
to e fundações, em que a pessoa física detiver 
controle de uma das seguintes formas: (i) de-
tiver, direta ou indiretamente, preponderância 
nas deliberações sociais ou poder de eleger/
destituir a maioria de seus administradores 
(controle político); ou (ii) possuir 50% dos be-
nefícios econômicos (controle econômico). 

• Controle isolado ou em conjunto com partes 
relacionadas, que podem ser:
 » cônjuge, companheiro ou parente, consan-

guíneo ou afim, até o terceiro grau, da pes-
soa física residente no país;

 » pessoa jurídica cujos diretores/administra-
dores forem cônjuges, companheiros ou 
parentes, consanguíneos ou afins, até o 
terceiro grau, da pessoa física residente no 
país; 

 » pessoa jurídica da qual a pessoa física re-
sidente no país for sócia, titular ou cotista 
(mais de 10% do capital votante); ou

 » pessoa física que for sócia da pessoa jurídi-
ca da qual a pessoa física residente no país 
seja sócia, titular ou cotista (mais de 10% do 
capital votante). 

• 2º requisito: localizada em país ou dependên-
cia com tributação favorecida ou regime fiscal 
privilegiado ou, independente da residência fis-
cal, apurar renda ativa própria inferior a 60% da 
renda total.

Pessoa Física

Ou

Pessoa Vinculada 
(física ou jurídica)

País com tributação 
favorecida/regime 
fiscal privilegiado

Ou Renda ativa inferior 
a 60% da renda total

Tributação dos lucros em 31/12

Controlada
(direta ou indireta)
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/03 Tributação de 
investimentos no exterior

Tributação de Controladas no Exterior

• Sistemática de tributação é de inclusão dos lu-
cros contábeis na DAA e subsequente tribu-
tação à alíquota de 15%.

• Rendimento é o lucro contábil no encerramen-
to do exercício, que seguirá o padrão contábil 
do International Financial Reporting Standards 
(IFRS) brasileiro ou de acordo com as regras lo-
cais (em paraíso fiscal a contabilidade deverá 
ser feita, obrigatoriamente, pela regra brasilei-
ra). O lucro deverá ser convertido pela cotação 
de fechamento da moeda estrangeira em 31 de 
dezembro.

• No caso de fundos e demais entidades com 
classes de cotas, cada classe será considerada 
uma entidade separada.

• Saldo de lucros até 31 de dezembro de 2023 (es-
toque) segue diferido e tributado  na disponibili-
zação, sujeito às novas alíquotas.

• Lucro tributado gera crédito de dividendo a re-
ceber da controlada direta ou indireta. Variação 
cambial entre a data da tributação e da distri-
buição não é tributada.

• Poderão ser deduzidos do lucro: (i) prejuízos 
apurados em balanço; (ii) lucros e dividendos 
de suas investidas que sejam pessoas jurídicas 
domiciliadas no país; (iii) rendimentos auferi-
dos no Brasil, desde que tributados a alíquota 
mínima de 22,5%. 

• Pessoa física poderá deduzir o IR pago no ex-
terior pela controlada e suas investidas, até o 
limite do imposto devido no país. Admitido o 
crédito do imposto pago no exterior sobre os 
lucros e rendimentos.

• Variação cambial sobre o capital investido será 
tributada como rendimento sujeito a ganho de 
capital, considerando a tabela progressiva de 
15% a 22,5%. O ganho de capital corresponderá 
à diferença positiva entre o valor percebido em 
moeda nacional e o custo de aquisição médio 
por quota ou ação alienada, baixada ou liquida-
da, em moeda nacional. 

Pessoa Física

Ou

Pessoa Vinculada 
(física ou jurídica)

País com tributação 
favorecida/regime 
fiscal privilegiado

Ou Renda ativa inferior 
a 60% da renda total

Tributação dos lucros em 31/12

Controlada
(direta ou indireta)
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/03 Tributação de 
investimentos no exterior

Projeto de Lei nº 4.173/2023

Transparência Fiscal – Regime
“check-the-box”

• Opção de regime de caixa para aplicações de 
offshores: a pessoa física que detiver investi-
mento em empresa no exterior sujeito ao re-
gime de empresa estrangeira controlada (Con-
trolled Foreign Company, CFC) pode declarar os 
bens e direitos detidos pela offshore como se 
fossem detidos diretamente pela pessoa física. 
As aplicações financeiras serão tributadas pela 
pessoa física no regime de caixa. 

• Essa opção pode ser exercida em relação a cada 
entidade controlada, direta ou indireta, separa-
damente, e será irrevogável durante o período 
em que a pessoa física detiver aquela sociedade 
controlada no exterior. 

• Quando houver mais de um sócio ou acionista, 
a opção deverá ser exercida por todos aqueles 
que forem pessoas físicas residentes no Brasil.  

• Os bens e direitos transferidos pela pessoa físi-
ca ou pela controlada detida por ela, para outra 
entidade controlada que esteja localizada em 
país ou dependência com tributação favorecida 
ou sejam beneficiárias de regime fiscal privile-
giado, ou apurem renda ativa própria inferior a 
60% da renda total, deverão ser avaliados a va-
lor de mercado no momento da transferência. 
O valor da diferença com o seu custo de aqui-
sição será considerado renda da pessoa física 
sujeita à tributação por IRPF. 

• Possibilidade de utilização de perdas dentro do 
regime de aplicação financeira (vide página 4).

Tributação dos investimentos 
por caixa

Controlada
(direta ou indireta)
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/03 Tributação de 
investimentos no exterior

Trusts

• Com relação ao trust, os bens e direitos que 
constituem seu patrimônio serão considerados 
de titularidade do instituidor após a institui-
ção do trust, e passarão à titularidade do be-
neficiário no momento da distribuição pelo 
trust ou do falecimento do instituidor, o que 
ocorrer primeiro. 

• A transmissão ao beneficiário poderá ser re-
putada ocorrida em momento anterior caso o 
instituidor abdique, em caráter irrevogável, do 
direito sobre parcela do patrimônio do trust.

• A transferência para o beneficiário é conside-
rada como doação, caso o settlor ainda esteja 
vivo, e transmissão causa mortis, na hipótese 
de ser realizada após seu falecimento. 

• Trust é tratado como entidade transparente 
para fins fiscais.
 » Bens que compõem o fundo do trust serão 

declarados como de propriedade do titular 
(i.e. instituidor ou beneficiário), a depender 
de já ter ocorrido a transmissão ou não. 

 » Rendimentos dos bens serão tributados de 
acordo com a sua natureza, i.e., aplicações fi-
nanceiras, participação em offshores e outras.

• Caso o trust detenha uma controlada no exte-
rior, ela será considerada detida pelo titular dos 
bens e direitos do trust. 

• O instituidor ou o beneficiário deverá requisi-
tar ao trustee a disponibilização dos recursos 
financeiros e das informações necessárias para 
viabilizar o pagamento do imposto e o cumpri-
mento das demais obrigações tributárias no 
país. 

• O instituidor do trust, caso esteja vivo, ou os be-
neficiários do trust, caso tenham conhecimento 
do trust, deverão providenciar, no prazo de até 
180 dias, a alteração da escritura de trust ou da 
respectiva carta de desejos, para fazer constar 
redação que obrigue, de forma irrevogável e ir-
retratável, o atendimento, por parte do trustee, 
das disposições da lei.

Settlor Beneficiário

Trust Trust

CFC CFC

Doação ou
falecimento
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/03 Tributação de 
investimentos no exterior

• A pessoa física poderá optar por atualizar o valor dos bens e direitos no exterior para o valor de mer-
cado em 31 de dezembro de 2023 e tributar a diferença para o custo de aquisição, pelo IRPF, à alíquo-
ta definitiva de 8%. 
 » O imposto deverá ser pago até 31 de maio de 2024.
 » Possibilidade interessante de planejamento tributário para reavaliação de bens a serem alienados em 

curto/médio prazo.
 » Não se aplica para: (i) bens não declarados; (ii) bens ou direitos alienados, baixados ou liquidados antes 

da opção; e (iii) moeda em espécie, joias, pedras e metais preciosos, obras de arte, antiguidades de va-
lor histórico ou arqueológico, animais de estimação ou esportivos e material genético de reprodução 
animal, sujeitos a registro em geral, ainda que em alienação fiduciária.

• Revogação do direito de primeira alienação isenta para ativos adquiridos na condição de não residente.

• Revogação das isenções – Aplicação da anterioridade.

Outras disposições
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